
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075807 - SP (2025/0398101-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VALTER ALVES CARDOSO 
ADVOGADO : JACKSON VICENTE SILVA - SP345012
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADA : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA - RS051634
INTERES. : FELIPE CARVALHO CARDOSO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REGRESSIVA.  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO  NÃO
REALIZADA.  NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA.
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. NECESSIDADE. SÚMULA
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na espécie, o eg. Tribunal de origem considerou prescindível a realização
de audiência de conciliação, afirmando que o eventual prejuízo apontado pelo
recorrente não tem idoneidade para impor sua obrigatoriedade, nem para gerar
nulidade processual. Apontou, ainda, que  "uma das finalidades precípuas da
conciliação é conferir celeridade à solução do conflito, e não se tornar óbice
à  prestação   jurisdicional.  É  até   ilógico  agora  anular   atos   processuais   já
realizados e retornar ao ponto inicial com a expectativa de que tudo se resolva
rapidamente".
2.  A  ausência  de  realização  de  audiência  de  conciliação  não  é  causa  de
nulidade  do  processo  quando  a  parte  não  demonstra  prejuízo  pela  não
realização  do  ato  processual,  conforme  ocorreu  no  caso  dos
autos. Incidência da Súmula 83 do STJ. 
3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3075807 - SP(2025/0398101-8)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : VALTER ALVES CARDOSO
ADVOGADO : JACKSON VICENTE SILVA - SP345012
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADA : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA - RS051634
INTERES. : FELIPE CARVALHO CARDOSO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REGRESSIVA. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NÃO
REALIZADA. NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA.
DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO PREJUÍZO. NECESSIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO. RECURSOSÚMULA 83/STJ
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Na espécie, o eg. Tribunal de origem considerou prescindível a realização
de audiência de conciliação, afirmando que o eventual prejuízo apontado pelo
recorrente não tem idoneidade para impor sua obrigatoriedade, nem para gerar
nulidade processual. Apontou, ainda, que "uma das finalidades precípuas da
conciliação é conferir celeridade à solução do conflito, e não se tornar óbice
à prestação jurisdicional. É até ilógico agora anular atos processuais já
realizados e retornar ao ponto inicial com a expectativa de que tudo se
resolva rapidamente".
2. A ausência de realização de audiência de conciliação não é causa de
nulidade do processo quando a parte não demonstra prejuízo pela não
realização do ato processual, conforme ocorreu no caso dos
autos. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido. 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por VALTER ALVES agravo em recurso especial
CARDOSO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  III, art. 105,
“a” e “c”, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo (TJ-SP), assim ementado:

 
“APELAÇÃO. Ação regressiva. Acidente de trânsito.
Respeitável sentença de procedência.
Recurso dos réus. Alegação de nulidade da sentença por não ter sido
realizada audiência de conciliação. Discorrem sobre a probabilidade de êxito
da sessão conciliatória no caso e que sua ausência lhes causou prejuízo.
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Ausência de caráter obrigatório na designação judicial de audiência
conciliatória. Não realização de audiência de conciliação que não acarreta
nulidade. Partes que podem se conciliar a qualquer tempo extrajudicialmente.
Precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça.
RECURSO DESPROVIDO.” (e-STJ, fl. 187)
 

Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 192-207), a parte recorrente alega violação aos
artigos 3º, § 3º, e 334 do Código de Processo Civil de 2015, além de divergência jurisprudencial,
sustentando, em síntese, que houve:

(i) nulidade processual pela ausência de designação de audiência de conciliação,
etapa que seria obrigatória, e cuja falta acarreta cerceamento de defesa.

(ii) afronta ao dever de estímulo à autocomposição, pois o juízo deveria promover
métodos consensuais, e a inexistência de audiência compromete a efetividade do contraditório e
da ampla defesa.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 213-219).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a ausência de realização de

audiência de conciliação não é causa de nulidade do processo, especialmente quando a parte não
demonstrar qualquer prejuízo pela não realização do ato processual. A propósito:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE COBRANÇA DE COTAS CONDOMINIAIS. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ALEGAÇÕES DE NULIDADE PROCESSUAL. CITAÇÃO
POR HORA CERTA. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUDIÊNCIA DE
CONCILIAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. . 1. SÚMULA 7/STJ
Configurada a suspeita de ocultação do citando, mediante certificação do
oficial de justiça com descrição das diligências realizadas, mostra-se válida a
citação por hora certa, nos termos dos arts. 252 e 253 do CPC.
2. Tratando-se de ação de cobrança de cotas condominiais, incumbe aos
réus, na condição de condôminos, a demonstração do pagamento ou de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, sendo desnecessária
a exibição de documentos pelo requerente.
3. Ausência de nulidade pela não realização de audiência de conciliação
quando não demonstrado prejuízo concreto às partes, considerando que a
composição pode ser buscada a qualquer tempo no curso do processo,
conforme faculta o  V, do CPC. art. 139,
4. Vedado o reexame de fatos e provas em sede de recurso especial, nos
termos da Súmula 7 do STJ, quando a alteração das conclusões do tribunal
de origem demanda nova análise do acervo fático-probatório dos autos.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial."

, relator Ministro , Terceira(AREsp n. 2.812.807/RS  MOURA RIBEIRO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 13/10/2025,  17/10/2025,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NÃO REALIZADA.
NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE EFETIVO
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PREJUÍZO. NECESSIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local art. 1.022  CPC/2015
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "A ausência de realização de audiência de conciliação não é causa de
nulidade do processo quando a parte não demonstra prejuízo pela não
realização do ato processual" (AgInt no , relator AREsp n. 1.968.508/PE
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 14/2/2022,

.24/2/2022)
3. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após a
oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da . Súmula n. 211/STJ
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais e revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.637.347/SP  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)FERREIRA  23/9/2024,  26/9/2024,
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE DESPEJO C/C
COBRANÇA. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. DESNECESSIDADE.
AUSÊNCIA DE NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA
CARACTERIZADO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA
INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA DAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada. Novo
exame do efeito.
2. A ausência de realização de audiência de conciliação não é causa de
nulidade do processo quando a parte não demonstra prejuízo pela não
realização do ato processual, conforme ocorreu no caso dos autos.
3. No mérito, há cerceamento de defesa quando, a despeito de pedido de
produção probatória, o magistrado julga de forma antecipada o pedido
desfavoravelmente à parte, com fundamento na ausência de provas.
Precedentes.

a, deve ser declarada a nulidade do4. Evidenciado o cerceamento de defes
julgado, determinando-se o retorno dos autos à origem para possibilitar a
instrução probatória, notadamente a colheita da prova oral.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame do feito, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso
especial."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.968.508/PE  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 14/2/2022,  24/2/2022,
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DOS DEMANDADOS.
1. Não se constata a alegada violação aos artigos 489 e 1.022, do CPC/15,
porquanto todos os argumentos expostos pela parte, na petição dos embargos
de declaração, foram apreciados, com fundamentação clara, coerente e
suficiente.
2. Cabe ao juiz, como destinatário da prova, indeferir as que entender
impertinentes, sem que tal implique cerceamento de defesa.
Rever as conclusões do órgão julgador quanto à suficiência das provas
apresentadas demanda o reexame do acervo fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula 7 do STJ.
3. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias, demandaria
necessariamente, o reexame de fatos e provas e a interpretação das cláusulas
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contratuais, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos das
Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou o entendimento de que,
"a falta de realização de audiência de conciliação não é causa de nulidade
do processo" (AgInt no , Rel. Ministra MARIA ISABEL AREsp 1406270/SP
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe . 18/02/2020,  26/02/2020)
5. Outrossim, de acordo com orientação desta Corte, "a regra prevista no

 do  (art. 434 do ), segundo a qual incumbe à parteart. 396 CPC/73  CPC/2015
instruir a inicial ou a contestação com os documentos que forem necessários
para provar o direito alegado, somente pode ser excepcionada se, após o
ajuizamento da ação, surgirem documentos novos, ou seja, decorrentes de
fatos supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela parte em
momento posterior, nos termos do  do  (art. 435 do art. 397 CPC/73  CPC/2015
)" (AgInt no , Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp 1302878/RS
TURMA, julgado em  DJe . 17/09/2019,  03/10/2019)
6. Por sim, é assente no Superior Tribunal de Justiça, "os honorários na
reconvenção são independentes daqueles fixados na ação principal,
independentes, inclusive, do resultado e da sucumbência desta. Precedentes."
(AgInt no , Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, AREsp 1109022/SP
QUARTA TURMA, julgado em  DJe " (AgInt nos 29/04/2019,  02/05/2019)
EDcl no , Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA REsp 1850435/MG
TURMA, julgado em  DJe . 14/06/2021,  17/06/2021)
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.746.147/DF  MARCO BUZZI
Turma, julgado em  DJe de  g.n.) 26/10/2021,  4/11/2021,
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. REVISÃO DO
VALOR DA INDENIZAÇÃO. COISA JULGADA. DESIGNAÇÃO DE
AUDIÊNCIA CONCILIATÓRIA. NÃO OBRIGATORIEDADE. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. Inviável o recurso especial que não impugna os fundamentos do acórdão
recorrido ).(Súmula 283/STF
2. Não é possível modificar, na execução, a indenização arbitrada na fase de
conhecimento do processo, haja vista a coisa julgada.
Precedentes.
3. A falta de realização de audiência de conciliação não é causa de nulidade
do processo. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.406.270/SP  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJe de  g.n.)GALLOTTI  18/2/2020,  26/2/2020,
 

Dessa forma, verifica-se que a falta de realização de audiência de conciliação, por si
só, não é causa de nulidade do processo, dependendo a decretação de nulidade da demonstração
de prejuízo à parte que a alega.

Na espécie, o eg. Tribunal de origem considerou prescindível a realização de
audiência de conciliação, afirmando que o eventual prejuízo apontado pelo recorrente não tem
idoneidade para impor sua obrigatoriedade, nem para gerar nulidade processual. É o que se
observa no trecho do v. acórdão recorrido, : in verbis

 
"Não caracteriza cerceamento de defesa ou nulidade da sentença a ausência
de designação de audiência de conciliação, tendo em vista que sua realização
é prescindível e as partes podem se conciliar a qualquer tempo
extrajudicialmente.
Ademais, destaca-se que uma das finalidades precípuas da conciliação é
conferir celeridade à solução do conflito, e não se tornar óbice à prestação
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jurisdicional. É até ilógico agora anular atos processuais já realizados e
retornar ao ponto inicial com a expectativa de que tudo se resolva
rapidamente.
Se não bastasse, o Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento
de que, "a falta de realização de audiência de conciliação não é causa de
nulidade do processo" (AgInt no , Rel. Ministra Maria AREsp 1406270/SP
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  D Je  e 18/02/2020,  26/02/2020
AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.746.147/DF
Turma, julgado em  D Je de . 26/10/2021,  4/11/2021)
Como se vê, a realização de audiência conciliatória não é obrigatório.
Embora seja incumbência do juiz promover, a qualquer tempo, a
autocomposição, é certo que o processo não se torna nulo pela falta de
realização de audiência de conciliação.
O possível prejuízo que tiveram os réus com a ausência de audiência de
tentativa conciliatória não possui força suficiente para conferir
obrigatoriedade judicial a promovê-la, tampouco acarreta nulidade.
Aliás, se estavam tão próximos de alcançar a autocomposição, isso só reforça
a crença de que poderiam tê-la realizado sem a intervenção do Poder
Judiciário." (e-STJ, fl. 188)
 

Desse modo, a conclusão perfilhada no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

.Súmula 83/STJ
Ademais, a modificação de tal entendimento, lançado no v. acórdão recorrido,

demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de
recurso especial, nos termos da Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ALIMENTOS.
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. SÚMULA º  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA7/STJ.

. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTOSÚMULA Nº 211/STF
ANTECIPADO. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. DEFICIÊNCIA
FUNDAMENTAÇÃO. . SÚMULA Nº 283/STF
1. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência
da . Súmula nº 211/STJ
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do  do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a art. 1.022
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
3. Na hipótese, o aresto atacado afastou a alegada nulidade processual -,
obrigatoriedade da audiência de conciliação -, em razão da falta de
demonstração de prejuízo. Rever tal posicionamento, esbarra no óbice da

.Súmula nº 7/STJ
4. O sistema processual civil brasileiro é orientado pelo princípio do livre
convencimento motivado, sendo permitido ao magistrado formar a sua
convicção em qualquer elemento de prova disponível nos autos, bastando
para tanto que indique na decisão os motivos que lhe formaram o
convencimento, de forma que a intervenção do Superior Tribunal de Justiça
quanto a tal valoração encontra óbice na . Precedentes. Súmula nº 7/STJ
5. Não há cerceamento de defesa pelo julgamento antecipado da lide que, de
forma fundamentada, revolve a causa sem a produção de prova requerida
pela parte em virtude da suficiência dos documentos dos autos.
6. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão
do aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal.

.Súmula nº 283/STF
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial."
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, relator Ministro(AREsp n. 2.985.559/AM  RICARDO VILLAS BÔAS
, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)CUEVA  30/3/2026,  7/4/2026,

 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo prévia fixação de honorários advocatícios sucumbenciais pelas instâncias

de origem, determino a sua majoração, em desfavor d a parte recorrente, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.075.807 / SP

Número Registro: 2025/0398101-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10065437220248260224 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALTER ALVES CARDOSO 
ADVOGADO : JACKSON VICENTE SILVA - SP345012
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS 
ADVOGADA : DEBORAH SPEROTTO DA SILVEIRA - RS051634
INTERES. : FELIPE CARVALHO CARDOSO 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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